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G r a c ia s  S eñ o ra  P r e s id e n te :

Hermanos in d io s »  d i s t i n g u id o s  r e p r e s e n t a n t e s ,  t r a b a j o  con l a  o r g a n i ­
z a c ió n  d e l  .p u eb lo  M is k i tu  "C om isiones de Paz y A utonom ía" y m antengo 
un  v ín c u lo  e s t r e c h o  con l a s  demás o r g a n iz a c io n e s  i n d i a s  de mi p a í s ,  a  
q u ie n e s  a t i e n d o  en  mi p r o p ia  o f i c i n a  en  l a  c iu d a d  de P u e r to  C abezas.

Me r e f e r i r é  a l  p u n to  5» A u to d e te rm in a c ió n  y e n  p a r t i c u l a r  a l  p ro c e so  

de d i s c u s ió n  t a n to  en  e lp la n o  d o m és tic o  como i n t e r n a c i o n a l  que n u e s tr a  

A utonom ía ha t e n id o .

H ab lando  de norm as r e l a t i v a s  a  l o s  d e re c h o s  de l o s  p u e b lo s  in d io s ,  s e ­

ñ a la m o s: que p o r  p r im e ra  vez en  l a  H i s t o r i a  C o n s t i t u c io n a l  de N ic a ra g u a , 

se  re c o n o c e  en  e l  p r im e r  p la n o  d e l  p re á m b u lo , l a  lu c h a  in d íg e n a  y p o r  

p r im e ra  v ez  se  i n s t i t u c i o n a l i z a  l a  r e a l i d a d  m u l t i - é t n i c a  d e l  p a í s ,  en  e l  

A r to .  8 de l a  Nueva C o n s t i tu c ió n  P o l i t i c s  .

Ig u a lm e n te  l o s  A r to s .  89 , 9 0 , 91» 180 y 181 , e s t a b l e c e n  c o n s t i t u c i o n a l ­

m en te  l o s  d e re c h o s  de l o s  p u e b lo s  i n d io s  a  l a  t i e r r a ,  r e c u r s o s  n a t u r a l e s ,  

s u e lo ,  le n g u a , c u l t u r a ,  e d u c a c ió n , l i b e r t a d  de r e l i g i ó n  y  o t r o s .

Hoy d í a ,  una  C om isión E s p e c ia l  de l a  A sam blea N a c io n a l ,  e s tu d ia  e l  e s ­

t a t u t o  de A utonom ía que r e g l a m e n t a r á  e l  e j e r c i c i o  e f e c t i v o  d e l  con—  

j u  n to  de d e e re c h o s  de n u e s t r o s  p u e b lo s  i n d i o s .

Creemos c o n ta r  con e l  apoyo  t o t a l  d e l  ?  S L tf. Los p a r t i d o s  como e l  Co­

m u n is ta  y  e l  L ib e r a l  In d e p e n d ie n te  que e s t á n  d e n tr o  de l a  Asam blea Na­

c i o n a l ,  h a n  e x p re sa d o  su  o p o s ic ió n  a l  e s t a b l e c im ie n to  de un  E s ta tu to  de 

A utonom ía p a r a  n u e s t r o s  p u e b lo s .

Pensam os i n s t a u r a r  una  s e r i e  de d i s c u s io n e s  p o rq u e  querem os que n u e s t r a  

Ley de A utonom ía s e a  a p ro b a d a  p o r  u n a n im id a d  d e l  c o n ju n to  de f u e r z a s  po­

l í t i c a s  y  r e l i g i o s a s ,  r e p r e s e n ta d a s  en  l a  A sam blea N a c io n a l •

La C om isión  de A u tonom ía , ha e s tu d ia d o  p a r t i c u l a r m e n te  l o s  d e re c h o s  e s ­

t a b l e c i d o s  en  lo s  d i f e r e n t e s  i n s t r u m e n t o s  de D erech o s



Humanos, sobretodo loa dos Pactos y con especial interés los do­
cumentos de Revisión del Convenio 107 de la O.I.T como el infor­
me de José Martinez Cobo y los informes de este Grupo de Trabajo han 
sido ampliamente debatidos y queremos deacir aquí que esos ducumentos 
han tenido un sentido aclaratorio y lo consideramos como una de las 
principales contribuciones, después de la amplia parti­
cipación de nuestro pueblo.

Adora tratare brevevente del contenido de nuestro Estatuto de Autonomía, 
el cual se estructura en 6 títulos:

El título I, enunciado como "Principios Fundamentales" se refiere al 
marco en que es posible desarrollar la Autonomía, dentro de la tarea 
de fortalecimiento de la unidad nacional y la profundización del carác­
ter democrático popular de la Revolución Sandinista que así mismo asume 
como principio el reconocimiento de derechos y deberes de las comunida­
des de la Costa Atlántica.

Entre los reconocimientos relevantes en materia de derechos, figuran: 
la absoluta igualdad de derechos entre las diversas etnias, 'el derecho 
a definir su propia identidad étnica (art. Ij).

En cuanto a la descentralización administrativa que supone la Autonomía 
se sefiala para ello en el Tit, II, a los Organisa de Be Administración:
Un Consejo Regional de entre JO y 50 miembros, un Coordinador Autónomo 
Regional y Autoridades Municipalesi
Los representantes ante los organos de Administración Autónoma Regional 
serán electos por sufra3 Ío universal, directo, libre y secreto.

El. Titulo III, habla de la Constitución del Presupuesto de las Regiones 
Autónomas y cómo se conformará, incluye además la creación de un fondo 
especial de desarrollo.

El Tit. IV trata del Patrimonio de las Regiones Autónomas y de la pro­
piedad Comunal:

" La Propiedad Comunal la constituyen las tierras comunales, 
aguas y los bosques que les han pertenecido tradicionalmente 
a las comunidades y están sujetas a las sigiientes disposiciones:

l) Las tierras no podrán ser vendidas, embargadas, gravadas y 
no prescribirán.

2) Los habitantes de Us comunidades tienen el derechos de
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trabajar parcelas en la propiedad comunal y al usufructo de 
los bienes generados por el trabajo realixado."

(Arto. 36 Estatuto de Autonomía)

Estamos conscientes que el Proyecto que aquí presentamos no reúne una 
formulae iîn perfecta, per es el fruto de la decisión y trabajo de nues­
tro pueblo, que para nosotros son los más de 26,000 miembros de las 
Comisiones de Paz y Autonomía, los 2,000 Sumus de la Organización SUKA- 
WALA, los más de mil combatientes indígenas en dialogo, que diri­
gieron la Consulta ante las comunidades, los más de tres mil estudiantes 
indígenas que hicieron la consulta casa por casa en los puntos urbanos*

Precisamente por este sello participâtivo, es que proponemos nuestro Pro­
yecto de Autonomía ante los pueblos indios del mundo y es t e Grupo de 
Trabajo, convencidos de la necesidad de seguirlo mejorando en el futuro.

Gracias.


